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Resumo: A temática do poder na visão foucaultiana transcende gerações, 
alimenta debates e é base para uma série de estudos em diferentes contextos. 
Embora Foucault não tenha se dedicado de forma exclusiva aos estudos na 
área da educação, a sua contribuição é notória e inegável. A sua visão inovadora 
instaura na sociedade uma nova reflexão sobre o tema, remetendo o indivíduo 
para um novo olhar, mais crítico e abrangente, sobre o poder nas instituições, no 
governo e a influência das relações estabelecidas na sociedade em que atuam. 
Assim, o presente artigo teve como objetivo identificar os paradigmas históricos 
e contemporâneos do poder na educação pública e privada no Brasil, de acordo 
com a perspectiva, as ideias e estudos foucaultianos. Por meio de uma revisão 
bibliográfica, abordaram-se os temas centrais das obras desse estudioso, envol-
vendo poder e disciplina, saber, governamentalidade e todo o contexto acerca 
da temática da educação, interpelando, em cada termo, os paradigmas que vêm 
desde o início dos estudos de Foucault até a contemporaneidade, inserindo-os 
no atual cenário da educação brasileira.

Palavras-chave: Poder. Relações. Paradigmas de poder. Educação pública. 
Educação privada.

Abstract: The theme of power in the Foucaltian view transcends generations, 
feeds debates and is the basis for a series of studies in different contexts. Although 
Foucault did not dedicate himself exclusively to studies in the field of education, 
his contribution is notorious and undeniable. Its innovative vision introduces a 
new reflection on the subject in society, sending the individual to a new, more 
critical and comprehensive look at the power in institutions, in government and 
the influence of relations established in the society in which they operate. Thus, 
this article aimed to identify the historical and contemporary paradigms of power 
in public and private education in Brazil according to Foucault’s perspective, ideas 
and studies. Through a bibliographic review, the themes of this scholar’s works 
were approached, involving power and discipline, saber, governmentality, and the 
whole context around the education theme, addressing in each term paradigms 
that come from the beginning of Foucault’s studies up to contemporary times, 
it is high in the current scenario of Brazilian education.

Keywords: Power. Relations. Power Paradigms. Public education. Private Education.

Introdução

A Lei da Reforma Universitária, cujo intuito é verificar se os alunos que 

estão sendo formados nas faculdades estão adequados ou atendem 

às supostas necessidades de desenvolvimento do país propostas no 

modelo inicial de formação (SILVA JÚNIOR; SGUISSARDI, 2005), e a po-

pularização do termo “reforma”, utilizado como sinônimo para redução 

SEÇÃO: ARTIGOS

O poder na educação pública e privada: costurando paradigmas 
históricos e contemporâneos sob o olhar foucaultiano

Power in public and private education: sewing historical and contemporary paradigms 
under the foucaultian perspective

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
http://dx.doi.org/10.15448/2763-5929.2021.1.40480
https://orcid.org/0000-0002-4782-0976
mailto:tamaraamaralrosenblum@gmail.com
mailto:tamaraamaralrosenblum@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-3425-1364
mailto:ana.heinrichs@hotmail.com


2/9 Caderno Marista de Educação, Porto Alegre, v. 12, n. 1, p. 1-9, jan.-dez. 2021 | e-﻿

dos custos, já estão produzindo impactos na 

educação superior do Brasil. Assim, a disciplina e 

os parâmetros exigidos como meios de medir os 

resultados da educação de nível superior entram 

no contexto do poder analisado por Foucault, 

visto que o poder não pode ser dissociado do 

campo do saber (CRUZ; FREITAS, 2011).

As instituições de ensino, quando analisadas na 

perspectiva do poder disciplinar e dos métodos, 

remetem à problemática levantada por Foucault 

no campo educacional e a institucionalização 

da educação (GALLO, 2014). O ensino superior 

privado tem sido estimulado pelos governantes, 

sobretudo, pela implementação da Lei do Sistema 

Nacional de Avaliação Superior (Sinaes), na qual 

foram englobadas as faculdades privadas ou o 

Programa Universidade para Todos (ProUni), em 

que o estudante pode se matricular em faculda-

des privadas com bolsas de 50% a 100% pagas 

pelo governo (SGUISSARDI, 2006). 

Com a institucionalização e a privatização do 

sistema educacional emergem uma série de 

questões de influência de origem nos primór-

dios das discussões foucaultianas, mas que são 

atuais na contemporaneidade (GALLO, 2014). As 

tensões e questionamentos quanto às ações e 

relações e jogos de poder, bem como os ex-

cessos de governo no campo da educação com 

objetivo de moldar indivíduos dentro de um 

conjunto específico de possíveis experiências e 

exigências, mas que impõe à sociedade integrar 

padrões conforme sua concepção, fazendo uma 

associação do ensino com suas estratégias de 

governo (CARVALHO, 2014).

De acordo com Pereira (2019), promover e es-

timular a aprendizagem são tarefas difíceis que 

demandam muito esforço, principalmente quan-

do o espaço de convivência e implementação da 

educação se torna hostil, segregando as classes 

pobres e tornando-se um ambiente de reprodu-

ção das desigualdades sociais. Além disso, a ideia 

de promoção do saber como forma de resolver 

os problemas da sociedade é um pensamento do 

ensino moderno, focado em modelos, estando 

ligado ao saber como dispositivos de poder, de 

controle e normalização (ADAMS et al., 2017). 

Outro ponto que é exacerbado na educação 

superior diz respeito a critérios de avaliação da 

produção acadêmica ao produzirem um com-

portamento burocrático baseado na meritocracia 

pela quantidade produzida, garantindo assim, a 

legitimidade de progressão (SOUZA, 2019).

Todos esses elementos enlaçam-se nas ten-

sões no processo de evolução do saber, estabele-

cendo relações de poder e disciplina na academia 

e na educação em geral. Foucault, em sua obra 

de 1979, relata que existe um jogo através das 

lutas e afrontamentos que formam cadeias ou 

sistemas, e que esse jogo se origina em estatais 

e, principalmente, no que tange às leis das he-

gemonias sociais. Corroborando, Silva Junior e 

Sguissardi (2005) citam que a educação tem sido 

utilizada como objeto político-administrativa por 

diversos representantes, por via de leis ou com o 

intuito de limitar o crescimento do setor público, 

fortalecendo, em contrapartida, a expansão do 

setor privado (SILVA JÚNIOR; SGUISSARDI, 2005).

A realidade da educação brasileira é apre-

sentada aos governos passados e atuais como 

um desafio complexo e emergente. A temática 

ganha espaço nas agendas governamentais, 

entretanto, o processo de educar carece de mais 

efetividade e planejamento. Contudo, o acesso 

à educação básica, mais precisamente o ensino 

fundamental, foi ampliado (DOURADO; OLIVEIRA, 

2009). As definições acerca da conceitualização 

da educação ainda são perenes e, neste contexto, 

Foucault problematiza sobre os dispositivos dis-

ciplinares utilizados para ampliação da eficiência 

educacional (CRUZ; FREITAS, 2011; BRÍGIDO, 2013). 

Alguns autores definem a educação como as 

etapas do aprendizado, para outros, a educação 

deve ser entendida como um espaço diversificado 

no intuito de atender a diversos atores, dinâmicas 

formativas, entre outros processos efetivados por 

um tutor. Todavia, esta conceitualização leva a 

delinear relações de poder e subordinação (DOU-

RADO; OLIVEIRA, 2009). Neste sentido, esta pes-

quisa entende educação como um elemento que 

constitui e é constituinte de relações amplas, no 

intuito de transformar as relações sociais (CRUZ; 

FREITAS, 2011; DOURADO; OLIVEIRA, 2009). 
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A concepção estratégica governamental sobre 

a ampliação do ensino privado com recursos es-

tatais é identificada no desdobramento de poder 

segundo Foucault, sendo duas esferas deste: 

a) relações de dominação, visto que este é um 

dos recursos do Estado, a luta por uma parte do 

poder político através da dominação; b) técni-

cas de governo (SANTOS, 2016; BIANCHI, 2014). 

Nesse cenário, é perceptível que as escolhas 

governamentais, sejam elas por meio de leis ou 

técnicas, estão sendo embasadas em propósitos 

que não visam a qualidade do ensino em si, e 

sim com o intuito de atender a outras finalidades 

(SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2005; BORSOI, 2012).

A reflexão entre o sujeito e as relações de poder, 

na qual o indivíduo influencia nas estruturas sociais 

por meio das relações de poder estabelecidas, dis-

tribuídas e aceitas pela sociedade que é governada 

minuciosamente e indelevelmente pelas formas 

mais sutis de poder, evolui para os diversos setores 

de uma sociedade (AQUINO, 2019). No processo 

educacional, estas relações também são obser-

vadas, entretanto, de maneira mais sutil, mas não 

menos dominadoras, ao passo que rotineiramente 

passam despercebidas pela sociedade.

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo 

identificar os paradigmas históricos e contempo-

râneos do poder na educação pública e privada 

no Brasil de acordo com a perspectiva, as ideias 

e estudos foucaultianos. Por meio deste estudo, 

procura-se promover reflexões sobre a educação 

envolta em um ponto de vista crítico da realidade 

educacional, a qual se possibilitam novas pers-

pectivas que contribuam na melhoria do processo 

dentro das intuições promovedoras do saber.

1 A educação no Brasil

A Constituição Federal de 1988 garantiu o di-

reito à educação e exigiu a garantia da presença 

de crianças e adolescentes na escola. Assim, 

iniciou-se o processo de inclusão de milhares 

de crianças no âmbito escolar da escola pública 

e privada brasileira (PEREIRA 2019). Entretanto, 

Trindade (2000) assegura que, quando se com-

para a realidade do ensino básico a outros países 

da América do Sul, observa-se um déficit secular 

na história educacional brasileira.

Um dos motivos desta desanimadora realidade 

está relacionado à crise na educação brasileira, 

visto que, atualmente, existe um desinteresse 

pelo conhecimento acadêmico, que pode ser 

explicado através da falta de respeito com o 

professor, consumismo exacerbado e alunos 

que não se submetem às regras do espaço edu-

cacional (LIMA; REZENDE, 2013). Brígido (2013) 

corrobora com essa justificativa relatando que 

Foucault abordou em sua obra um declínio na 

autoridade moderna, ou seja, a identificação que 

os alunos tinham com os seus professores é baixa 

ou quase inexistente.

Entretanto, o desrespeito às regras e aos pro-

fessores possuem causas muito mais profundas, 

podendo estas serem de ordem de doença ou 

econômica (LIMA; REZENDE, 2013). Quando são 

citados problemas de ordem econômica, logo 

se associa que a educação básica particular não 

sofre dos mesmos males, pois, Sguissardi (2006) 

relata que existe um incentivo à educação su-

perior privada. Peroni et al. (2009) acrescentam 

ainda que o incentivo à educação privada é algo 

que ocorre desde a educação básica.

[...] racionalizar recursos e esvaziar o poder das 
instituições, já que instituições democráticas 
são permeáveis às pressões e demandas da 
população, além de serem consideradas como 
improdutivas, pela lógica de mercado. Assim, a 
responsabilidade pela execução das políticas 
sociais deve ser repassada para a sociedade: 
para os neoliberais, por meio da privatização 
(mercado), e para a Terceira Via pelo público 
não-estatal (sem fins lucrativos) (PERONI et 
al., 2006, p. 14).

Existe um estímulo para que a educação seja 

desempenhada e desenvolvida de modo privado 

ou pelo terceiro setor. Ainda de acordo com o 

trecho acima, o poder das instituições públicas 

é considerado menor, visto que estão à mercê 

de pressões populistas.

Na Figura 1, foi exemplificado a forma gradual 

que este estímulo a educação superior privada 

vem ocorrendo com o passar dos anos, ampliando 

o acesso as faculdades, entretanto, o incentivo 

está destinado para as organizações privadas. 
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Figura 1 – Leis Ensino Público e Privado

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

A dicotomia entre poder em instituições de 

ensino público e privado fica acentuada quando 

analisadas pela perspectiva de Trindade (2000), 

que observa certa incoerência na autonomia 

universitária em relação às instituições públicas 

federais quando comparadas às instituições 

privadas, pois para uma há controles rígidos en-

quanto para a segunda não há qualquer controle 

governamental. 

No intuito de responder a falta de controle 

nas instituições privadas, a Reforma do Estado 

nos anos 1990, realizada na gestão do ministro 

Luiz Carlos Bresser-Pereira, aborda três pila-

res como forma de aumentar a governança e a 

governabilidade: privatização (empresa estatal 

vira privada), publicização (organização estatal 

vira organização de direito privado, pública não 

estatal) e terceirização (transferência de serviços 

auxiliares para o setor privado) (BRESSER-PE-

REIRA, 1998). Nesse cenário, a educação seria 

de competência das organizações públicas não 

estatais, ou seja, conforme Peroni et al., (2006), o 

incentivo ao terceiro setor irá permanecer e uma 

das consequências disto é que as instituições 

de ensino público permanecem a serem vistas 

como ineficientes ocasionando uma perda de 

poder perante a população.

Não obstante, na educação superior brasileira, 

a problematização está ligada à política pública 

da educação, ao passo que para expansão da 

educação adotaram-se parcerias com o ensino 

privado. A Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, por exemplo, vem instituir normas gerais 

para licitação e contratação de parceria públi-

co-privada no âmbito da administração pública 

(BRASIL, 2004). De acordo com Trindade (2000), a 

lei mencionada permitiu maior acesso ao ensino 

superior, por meio de programas e políticas públi-

cas de ingresso à educação, expandindo o acesso 

às instituições privadas, as quais demonstraram 

um aumento percentual no número de novas 

matrículas de 35% em relação de um ano a outro.

Conforme menciona Trindade (2000), a demo-

cratização do acesso à educação superior no Brasil 

se deu por meio de ingresso ao ensino privado, que 

no entanto, demonstra ser de baixa qualidade e 

pago pelo governo, ou seja, o acesso à educação 

superior realmente foi ampliado ao longo dos anos, 

contudo, esse processo ocorreu de forma desi-

gual, permitindo somente acesso às instituições 

do poder privado que não conseguem atingir a 

mesma qualidade da educação superior pública, 

que continua sendo um privilégio para poucos.

Nesse panorama, é vislumbrada a situação 

abordada por Peroni, Oliveira e Fernandes (2009), 

que citam que a educação básica de “qualidade” 

é delegada ao setor privado ou terceiro setor, e a 

educação superior de “qualidade” fica a cargo do 

estado. Entretanto, é preferível que a população 

acesse a educação superior privada. Enquanto 

nas instituições públicas, a qualidade do ensino 

superior é consolidada e respaldada pela capaci-

dade produtiva, visto que é notoriamente respon-

sável por 90% da pesquisa científica e tecnológica 

do país, apoiada por agências de financiamento 

como a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico (CNPq) e a Financiadora de Estudos e 

Projetos (FINEP), resultando na profissionalização 

do sistema federal (TRINDADE, 2000).

A ampliação de números de matrículas ocorre 

exponencialmente no setor privado. Dados da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvi-

mento Econômico (OCDE, 2001) mostram que, 
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nos anos 2000, 36,9% das matrículas na educa-

ção superior eram em instituições públicas. Em 

contrapartida, 63,10% foram realizadas em insti-

tuições privadas/independentes. Corroborando 

com os dados levantados, Pinto (2004) ressalta 

que o modelo de expansão da educação básica 

e superior realizado no Brasil é originário da Re-

forma Universitária de 1968 e intensificado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996, que teve como fator principal a 

abertura aos agentes de mercado. Porém, esta 

mudança não foi capaz de resolver a questão da 

desigualdade econômica do país ao acesso à 

educação, nem tampouco resolveu o problema, 

ao contrário, acentuou-o, produzindo privatização 

e mercantilização sem precedentes, ocasionando 

graves consequências na qualidade e equidade 

do ensino ofertado.

Na atualidade, o que se observa remete à 

desconstrução de educação pública superior, à 

medida que a ascensão do poder do governo e 

a guerra cultural tem o intuito de descredibilizar 

as universidades públicas como promovedora 

do saber, produtoras de ciência e tecnologia 

qualificadas. E o que se vê é uma tentativa de 

concentrar o poder e promover o autoritarismo 

governamental, impondo suas posições por meio 

de regras formais (SANTOS; MUSSE; CATANI, 

2020). Esse cenário nos remete à analogia do pa-

nóptico citado por Foucault (1987, p. 226). Embora 

se tenha certa “liberdade”, a inspeção e a vigia são 

contínuas e “não é necessário recorrer à força para 

obrigar o condenado ao bom comportamento, o 

louco à calma, o operário ao trabalho, o escolar à 

aplicação, o doente à observância das receitas”.

Deve-se analisar as políticas implementadas e 

entender os diferentes aspectos de cada ponto 

destacado para, assim, buscar soluções que se-

jam benéficas à sociedade, sem prezar por jogos 

de poder. Para tanto, é necessário que todos os 

grupos envolvidos participem do debate (gover-

no, comunidade universitária e sociedade) para 

propor alternativas que tornem possível medidas 

responsáveis e éticas para garantir o futuro da 

universidade (TRINDADE, 2000).

2 Relações de poder na literatura e os 
seus conceitos

Os estudos foucaultianos são divididos em 

três grandes domínios, direcionados ao “ser- 

saber”, ao “ser-poder” e o “ser-consigo’’. Este 

estudo usa como base o “ser-poder”, direcionada 

na perspectiva de entendimento da verdadeira 

essência por trás das relações de poder a que 

está sujeito o indivíduo ao estabelecer as redes 

objetivadas no poder (VEIGA NETO, 2007). Um 

dos principais retratos literários nesse sentido é 

identificado em Vigiar e punir que aprofunda o 

entendimento neste aspecto.

O estudo do sujeito e as relações de poder 

são pesquisados por Michael Foucault desde 

a década de 1970, evidenciando as diferentes 

formas de exercício do poder desde seu período 

de origem até a modernidade, quando grupos de 

minorias procuram ascender aos diferentes gru-

pos sociais por meio de revoltas e contestações, 

como forma de garantir sua legitimidade frente 

ao poder disseminado (PASSOS, 2013).

Destarte, o poder é perpetuado entre e através 

dos indivíduos, na visão foucaultiana o poder 

divide-se em uma esfera maior, sendo este o 

poder disciplinar, que pode ser caracterizado 

como o adestramento dos corpos no intuito da 

multiplicação das forças com o propósito de pro-

duzir mais valores monetários (BRÍGIDO, 2013). De 

acordo com Foucault (1987, p. 165), os processos 

disciplinares estão dispostos nos diversos locais 

de convivência da sociedade e “as disciplinas se 

tornaram no decorrer dos séculos XVII e XVIII 

fórmulas gerais de dominação”.

O poder normativo se enquadra em uma con-

sequência do poder disciplinar, ou seja, a aplica-

ção de uma punição com o objetivo de corrigir 

comportamentos inadequados que precisam ser 

corrigidos, na educação podemos exemplificar 

o poder normativo da seguinte maneira: o aluno 

que fica sem o período do recreio/intervalo 

visto que não realizou a tarefa de casa (LIMA; 

REZENDE, 2013) 

No exemplo acima foi utilizado o mecanismo 

de uma sanção normalizadora com o intuito de 

punir o comportamento heterogêneo do sujeito-
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-aluno. O mesmo ocorre em cenários institucio-

nais. Entretanto, o foco não está nos processos 

disciplinares e sim em torno de um termo não 

muito comum no vocabulário, que Foucault o 

utiliza com veemência em suas pesquisas, deno-

minada como governamentabilidade (AQUINO, 

2019; GALLO, 2014). De forma sintetizada, Maia 

(1995, p. 101), descreve o termo como a arte de 

governar, na qual frisa a razão de Estado [...] como 

articuladora da análise política no sentido de 

racionalidade da atuação estatal.

A noção de governamentalidade está relacio-

nada às práticas modernas de educação, vistas 

como excessos de governo, discutindo os efeitos 

de tais práticas na construção do indivíduo e a 

implicação na possibilidade de não ser governado 

(GALLO, 2014). 

2.1 Poder e educação no ensino básico e 

superior 

Foucault desenvolveu um pensamento trans-

versal, sua contribuição foi notória. O movimento 

por ele criado instaura na sociedade uma nova 

reflexão sobre o tema poder na educação e qual a 

sua relação com o plano dos governos, trazendo 

não somente uma reatualização, mas também 

uma renovação e reativação de discursos. Tal 

movimento vem a produzir novos discursos no 

interior da sociedade, os quais não tem o objetivo 

de serem fiéis às ideias originais do tema, mas 

sim, ampliar o horizonte do estudo (GALLO, 2014).

Carvalho (2014) explica que as relações entre 

educação e estratégias de governamentalidade 

se referem à condução de um indivíduo a uma 

finalidade, para a qual sempre existem estraté-

gias e mecanismos normalizadores já moldados. 

E quem ativa os mecanismos é quem governa, 

neste caso, o professor, obedecendo a hierarquia 

de governo. 

A concepção de governamentalidade levan-

tada por Foucault induz a refletir a respeito da 

inequívoca associação das estratégias de governo 

com a educação, cujo único intuito tende a formar 

indivíduos que façam sentido às estratégias da na-

ção, obedecendo a uma multiplicidade e conjunto 

de saberes ali consolidado (CARVALHO, 2014).

Em relação ao ensino superior, de acordo com 

Adams et al. (2017), as concepções de Foucault 

são mais agressivas, uma vez que estes são os 

locais privilegiados de produção e difusão dos 

saberes, e sua crítica ao reproduzir os modelos 

vigentes levantando questionamentos sobre o 

papel do saber que o pesquisador anuncia no 

seu fazer. E aqui cabe uma das principais críti-

cas que são levantadas ao papel do educador, 

que se torna a própria instituição, ou a própria 

estratégia de governo, ao desempenhar o seu 

papel, tendo como verdades absolutas aquelas 

propostas dentro do modelo de nação elaborado 

pelo governo. (CARVALHO, 2014).

No Brasil, a formação de discentes em seu 

processo inicial contém lacunas, principalmente 

por silenciar aquele que se encontra em forma-

ção diante daquele já tomador do saber e está 

ali para transmitir o que o outro deve aprender 

para o exercício profissional (PEREIRA, 2019). Em 

síntese, Trindade (2000) faz uma relação direta 

ente conhecimento e poder, pois estes inserem-

-se na sociedade nos diversos níveis. Entretanto, 

ressalva-se que o problema da coisa pública recai 

sobre as universidades e a sua missão social, mas 

que elas também vêm de um jogo de poder “[...] 

que uma instituição pública não pode se deixar 

dominar pela lógica do mercado ou do poder 

[...]”, ao qual discute-se a autonomia universitária 

(TRINDADE, 2000, p. 127).

Há uma distribuição de jogos de poder sobre o 

indivíduo que podem interferir na construção de si 

mesmo. Na academia brasileira, por exemplo, há 

uma prepotência pela produção acadêmica, como 

que um sistema de produção em massa, que 

leva docentes e discentes a constante exigência 

pela inovação, causando o adoecimento (ADAMS 

et al., 2017). Referente a isso, insere-se o termo 

denominado “normose acadêmica”, visto que é 

a doença da academia atual, remetendo a inibi-

ção da capacidade intelectual produtiva através 

da burocratização e normalização da produção 

científica, tornando-a improdutiva (SOUZA, 2019).

Na concepção de Pereira (2019), muitas vezes, 

quem ensina possui uma titulação acadêmica, 

mas não passou pela docência para educação 
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básica e a comunicação é deficitária, o que resulta 

no não aprendizado dos licenciandos. Assim, na 

visão produtivista da universidade brasileira, que 

realiza seleções baseadas em uma produção 

quantitativa de artigos em vez de considerar 

aspectos didáticos, “[...] ensina-se como pode e 

aprende-se como é possível” (PEREIRA, 2019, p. 4).

A produção acadêmica no Brasil sobre a edu-

cação baseada no pensamento de Foucault é di-

vidida em três momentos. Inicialmente na década 

de 1980, mencionam-se pesquisas e publicações 

com foco no disciplinamento. Posteriormente, 

volta-se para o conceito de governamentalidade 

e a implicação desta na educação, e, por último 

e mais recente, remetem a pesquisas em torno 

das noções de cuidado de si e o modo de dizer a 

verdade, em relação à problemática da educação 

(GALLO, 2014).

Considerações finais

Buscou-se neste artigo analisar as perspec-

tivas da problemática levantada por Foucault 

trazendo exemplos históricos e contemporâ-

neos. Constatou-se que a governamentalidade, 

exposta por Foucault, está presente em todas 

as esferas da educação, entretanto não em sua 

conceituação pura. 

Tal diagnóstico foi possível de ser realizado 

a partir do histórico das leis que originaram a 

Reforma Universitária, bem como a Reforma do 

Estado. A lei da LDB, aprovada durante a gestão 

ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e do 

ex-ministro Bresser, sendo o último autor da Refor-

ma do Estado, serviram de pilar para esta análise.

Diante disso, observa-se uma nova forma de 

poder na educação brasileira, o poder normativo, 

no qual os sujeitos, alunos, são considerados 

objetos de um poder ainda maior, o poder da 

governamentalidade, ou seja, os objetos estão a 

serviço dos propósitos e estratégias do governo, 

não no que tange a sua educação, conforme con-

ceituação de Foucault, mas no que diz respeito 

ao seu “passe” para utilização do dinheiro público 

para expansão da iniciativa privada.

Ou seja, o estudante tem assegurado o seu 

direito (ou “passe”) para frequentar a educa-

ção básica, porém, este direito será estimulado 

governamentalmente a ser realizado no setor 

privado. Isso ocorre pelo fato de que as institui-

ções públicas relacionadas ao ensino básico, não 

usufruem de poder legitimado pela população, 

que a categoriza como ineficiente, visto a racio-

nalização dos recursos realizado pelo governo. O 

mesmo ocorre com a educação superior, houve/

há ampliação ao acesso à educação superior no 

país, entretanto este acesso deverá ocorrer em 

instituições privadas, visto as leis governamentais 

de incentivo, a este processo conceituamos neste 

artigo como “passe”.

Já no contexto de relações de poder e a influ-

ência sobre um ou outro, pode-se observar que, 

embora ocorra o exercício de poder por parte do 

Estado sobre todo o sistema educacional, existe 

um jogo entre Estado e universidades, sob o qual 

ocorre a busca incansável pela autonomia univer-

sitária. O jogo do Estado consiste em manipular 

a legalidade e a autonomia das universidades 

públicas, punindo-a com leis, reformas e total con-

trole e redução orçamentária, para assim manter 

a submissão da mesma as condições impositivas 

e a governamentalidade estratégica de governo.

A dinâmica da relação entre ambos possui 

tensões que, na atualidade, estão ainda mais evi-

denciadas, visto que nas universidades, em meio 

a toda a problemática do poder, desenvolve-se 

também o lado bom do poder, o qual se constitui 

na formação do saber do indivíduo humano e nas 

relações que venham enaltecer e contribuir na 

melhoria da sociedade. Para o governo é inte-

ressante manter total controle, desviar o foco da 

importância e da credibilidade das instituições 

públicas de ensino superior. Afinal, esse é um 

campo minado de possibilidades de geração e 

manutenção de relações de poder, cujas mani-

pulações podem ser mantidas e dominadas pelo 

Estado. Como o próprio Foucault já debatia em 

seus estudos, o saber produz poder.

E assim, a hierarquia de poder acontece em todas 

as relações. A exemplo, nas relações instituição-

-docente, docente-discente, e ainda nas relações 

entre os próprios discentes, hora em relação ao 

saber, hora em relação a questões sociais/cultu-
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rais/raciais, hora em construção de si mesmo. Ou 

seja, todas os indivíduos exercem poder ao mesmo 

tempo em que sofrem o exercício do poder nessa 

rede que engloba o sistema da educação, inde-

pendente do papel social que ocupam.
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